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RELATÓRIO DE AUDITORIA

Natureza da auditoria: Auditoria de Escopo Especifico
Processo nº: TCE/005132/2022
Exercício: 2022
Unidade Jurisdicionada: Secretaria da Educação do Estado da Bahia
Especificação do 
Trabalho:

Acordo  de  Cooperação  Técnica  para  desenvolvimento
do Projeto “Sede de Aprender”

1 INTRODUÇÃO E OBJETIVO

Através  do  Ofício  nº  062/2022,  de  26/04/2022  (Ref.2809131) –  A  Associação  dos
Membros dos Tribunais de Contas do Brasil (Atricon) comunicou ao Tribunal de Contas do
Estado da Bahia (TCE-BA), a existência de Acordo de Cooperação Técnica entre Atricon,
Instituto Rui Barbosa (IRB), Ministério Público de Alagoas e Instituto do Meio Ambiente do
Estado de Alagoas, com o apoio do Tribunal de Contas do Estado, visando à cooperação
técnica e operacional entre as partes por meio do compartilhamento de tecnologias e
informações,  com  vistas  ao  desenvolvimento  do  “Projeto  Sede  de  Aprender”,
originalmente criado pelo MP-AL. Em âmbito nacional será denominado “Projeto Sede de
Aprender Nacional”, onde todos os Tribunais de Contas interessados poderão aderir.

Em seguida, a Presidência do TCE/BA designou técnico da 5ª CCE para representar o
órgão frente ao Projeto (Ref.2821970-1), que tem seus princípios estabelecidos no Acordo
de Cooperação Técnica, em suas doze cláusulas (Ref.2809128).

4 ESCOPO, PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITÉRIO

Os exames foram realizados na extensão devida, em conformidade com as Normas de
Auditoria Governamental (NAGs) aplicadas ao Controle Externo Brasileiro e as Normas
Brasileiras de Auditorias do Setor Público (NBASP), compreendendo: planejamento dos
trabalhos; verificação da observância às normas aplicáveis e constatação, com base em
testes,  das  evidências  e  dos  registros  que  suportam  os  valores  e  as  informações
apresentadas.

Na execução da Auditoria, foram utilizadas, principalmente, as seguintes fontes de critério:

Legislação Federal

• Constituição Federal;
• Lei Federal n.º 6.496/1977. Institui a "Anotação de Responsabilidade Técnica" na

prestação  de  serviços  de  engenharia,  de  arquitetura  e  agronomia;  autoriza  a
criação,  pelo  Conselho  Federal  de  Engenharia,  Arquitetura  e  Agronomia  -
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CONFEA, de uma Mútua de Assistência Profissional; e dá outras providências;
• Lei Federal n.º 8.666/1993. Regulamenta o artigo 37, inciso XXI, da Constituição

Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá
outras providências;

• Lei Federal n.º 10.406/2002. Institui o Código Civil;
• Resolução  do  CONFEA  n.º  1.025/2009.  Dispõe  sobre  a  Anotação  de

Responsabilidade  Técnica  e  o  Acervo  Técnico  Profissional,  e  dá  outras
providências.

Legislação Estadual

• Constituição Estadual;
• Lei Complementar Estadual n.º 005/1991. Dispõe sobre a Lei Orgânica do Tribunal

de Contas do Estado da Bahia e dá outras providências;
• Lei Estadual n.º 13.204/2014. Modifica a estrutura organizacional da Administração

Pública do Poder Executivo Estadual e dá outras providências;
• Lei Estadual n.º 14.032/2018. Modifica a estrutura organizacional da Administração

Pública do Poder Executivo Estadual, e dá outras providências;
• Decreto Estadual n.º 8.877/2004. Aprova o Regimento da Secretaria da Educação;
• Decreto  Estadual  n.º  17.377/2017.  Altera  as denominações e  as  finalidades de

Unidades Administrativas da Secretaria da Educação e dá outras providências;
• Resolução Regimental TCE n.º 012/1993. Dispõe sobre normas de procedimento

para o Controle Externo da Administração Pública;
• Resolução  TCE  nº  092/2021.  Aprova  as  Diretrizes  para  o  Planejamento

Operacional e para o Sistema de Avaliação de Desempenho do exercício de 2022
(Plano Tático 2022) e dá outras providências;

• Nota Técnica TCE n.º 01/2003. Dispõe sobre a racionalização e uniformização dos
procedimentos de auditoria no âmbito das Coordenadorias de Controle Externo do
TCE/BA;

• Normas Brasileiras de Auditorias do Setor Público (NBASP);
• Normas  de  Auditoria  Governamental  (NAGs)  aplicadas  ao  Controle  Externo

Brasileiro; e
• Princípios de Contabilidade;

No transcurso da Auditoria, não foram impostas limitações no tocante ao escopo e ao método
utilizado nos trabalhos.

5 RESULTADO DA AUDITORIA

Através  do  Ofício nº  114/2022  –  ATRICON (Ref.2809123-1),  houve  a  informação  da
existência de uma única escola administrada pelo Poder Público Estadual na Bahia, cuja
estrutura não fornece água potável, assim transcrito: 
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[…]

A atividade de cooperação técnica e operacional entre as partes com vistas ao
desenvolvimento do citado projeto dar-se-á, especialmente, em relação à defesa
do direito das crianças a terem acesso a água e de boa qualidade nas escolas em
que estão matriculadas.

A quantidade de escolas com ausência de água e/ou falta de água potável e os
quantitativos de crianças afetadas por essas deficiências no âmbito da jurisdição
desse Tribunal, resumidamente, são os seguintes:

Redes Escolas
Alunos

Matriculados
Escolas Sem

Àgua
Escolas Sem
Água Potável

Alunos Sem
Água

Alunos Sem Água
Potável

Estadual 1.101 838.932
0 1 0 167

0,00% 0,09% 0,00% 0,02%

Através dos microdados do Censo Escolar, obtivemos o nome do Colégio Estadual do
Campo Anderson França como sendo a unidade educacional na qual não é fornecida
água potável aos estudantes e demais componentes do corpo de professores e agentes
da administração.

Por  se  tratar  de  informação  do  censo  realizado  no  ano  de  2021,  realizamos contato
telefônico  com  a  Diretora  da  Unidade  que  confirmou  que  a  situação  se  mantinha
inalterada. Realizamos contato também com a Coordenação de Infraestrutura da Rede
Física  (COINF/SEC),  em  busca  de  informação  de  possíveis  trabalhos  no  sentido  de
resolução do problema. Como não houve esta confirmação, foi avaliado ser de grande
valia  a  presença  de  técnico  da  COINF/SEC,  a  fim  de  identificar  a  melhor  forma  de
definição.

Com o objetivo de verificar  in-loco a situação apresentada, em consonância a sugestão
oferecida pela Atricon através do referido Ofício nº 114/2022, foi realizada visita na Escola
do Campo Anderson França.

[…]

A sugestão é no sendo de que sejam realizadas visitas pontuais a essas unidades,
em cooperação com os representantes do Ministério Público Estadual e do IMA,
inclusive com o objetivo de se modificar  o quadro atual  ainda antes de serem
prestadas as informações relavas ao próximo censo escolar, cujo envio se encerra
no próximo mês de agosto. 

Em busca de alcançar o principal objetivo do Projeto, que seria “de se modificar o quadro
atual”, a visita foi feita na companhia de profissional de engenharia da Coinf/SEC, onde
ficou constatada a seguinte situação, conforme os registros fotográficos:
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Dessa forma, esta Auditoria constatou a falta de tratamento a água potável disponibilizada
na instituição escolar Colégio Estadual do Campo Anderson França.

Outro aspecto que chamou a atenção da Auditoria vem da periodicidade da limpeza dos
reservatórios d’água,  realizados por  força do acumulo de impurezas ali  armazenadas,
onde os valores cobrados para realização de cada higienização apresenta o montante de
R$4.100,00, inviabilizando a gestão financeira do colégio, conforme nota fiscal:
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Figura 1: Fachada da unidade escolar Figura  2:  Captação  de  água  diretamente  da
lagoa através de motobomba estacionária

Figura 4: Interior da caixa d’águaFigura 3: Água retirada da caixa d’ água

Ref.2878675-4
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Figura 5 - Nota Fiscal de serviço de higienização.
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7 CONCLUSÃO

De tudo que foi observado e evidenciado por esta Auditoria, restou clara a precariedade
da qualidade da água disponibilizada para a instituição de ensino visitada, representando
um risco para o surgimento de doenças,  que podem acometer  alunos,  professores e
corpo administrativo.

Diante do exposto, esta Auditoria sugere, se assim entender a Exma. Sra. Conselheira
Relatora, a recomendação à Secretaria da Educação do Estado da Bahia (SEC) para que
elabore  um  Plano  de  Ação  com  vistas  à  implantação  do  tratamento  da  água
disponibilizada no Colégio Estadual do Campo Anderson França.
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Jose Germano dos Santos Junior
Gerente de Auditoria - Assinado em 13/09/2022

Israel Santos de Jesus
Coordenador de Controle Externo - Assinado em 13/09/2022

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: IYMDQ5NDQ5
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